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PROGRAMA DE ENSINO

EMENTA:
Organização da Educação Brasileira e Legislação Educacional. Políticas Públicas Educacionais na atualidade. Objetivo social da escola: direito à educação e a produção da exclusão. Currículo: teorias curriculares, propostas estatais e não estatais. Gestão Democrática da Educação. A escola: sujeitos, cotidiano, trabalho docente e Projeto Político Pedagógico.
OBJETIVOS:
Geral:
Estudar a organização escolar considerando os múltiplos aspectos nela implicados: histórico, teórico, legal, econômico, político, pedagógico e curricular.

Específicos:
1. Estudar as principais teorias que colocam no centro de seus interesses a estrutura e a organização dos sistemas escolares.
2. Compreender os fundamentos das políticas educacionais, suas contradições e seus impactos na organização escolar e no currículo da Educação Básica.
3. Discutir a questão do fracasso e da exclusão escolar e a promoção da democratização da educação.
4. Compreender a organização da educação nacional com seus respectivos sistemas de ensino, níveis, etapas e modalidades.
5. Discutir a contribuição do Projeto Político Pedagógico para a democratização da escola.
6. Analisar as concepções de currículo, tendo como referência diferentes abordagens teóricas, problematizando os processos de elaboração de propostas curriculares e seus impactos na escola.
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
Unidade I: Escola e Sociedade
Panorama histórico da Educação Brasileira.
Teorias pedagógicas.
O objetivo social da escola: a produção da inclusão excludente.
 
Unidade II: Organização da Educação Brasileira
Políticas Públicas para a Educação: direito à educação, universalização do ensino e os projetos em disputa na Educação Básica, caráter público da Escola.
Constituição Federal 1988, a Lei das Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9.394/1996), o Plano Nacional de Educação.
Níveis e modalidades da Educação Nacional.
 
Unidade III: A organização do Trabalho Coletivo na Escola
Os sujeitos e seus contextos socioculturais.
Organização do Trabalho Pedagógico: as condições de trabalho e estudo.
O Projeto Político Pedagógico e a Gestão Democrática da Educação: conselho escolar, conselho de classe, reunião pedagógica, grêmio estudantil, organização sindical, relação escola e comunidade.
 
Unidade IV: O Currículo
Teorias do Currículo: Tradicionais, Críticas e Pós-críticas.
Currículo, relações étnico-raciais, gênero e sexualidade.
Propostas curriculares estatais e não estatais.
 
Prática como componente curricular (PCC – 18 horas) 
Consiste em observações, pesquisas de campo e análises do conjunto dos espaços e relações na escola e o conhecimento dos principais documentos da unidade escolar. 
Objetivo: aproximar os estudantes da escola pública, em particular com as questões ligadas à Organização Escolar.
Orientação metodológica: elaborar roteiros de observação e entrevistas; realizar contato direto com as escolas e seus sujeitos; socializar e debater em sala de aula ou realizar seminários em conjunto com as escolas públicas.
Elaborar relatório de campo ou diário de bordo. 
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